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Requisitos específicos

Condições de referência

1.1 — Para fitas métricas e sondas de comprimento
igual ou superior a 5 m, os valores dos erros máximos
admissíveis devem ser obtidos quando se lhes aplica uma
força de tracção igual a 50 N ou outra força especificada
pelo fabricante e correspondente marcação na fita ou
sonda. No caso de instrumentos rígidos ou semi-rígidos
não é necessária força de tracção.

1.2 — A temperatura de referência é de 20oC, salvo
especificação do fabricante em contrário e concomitante
marcação no instrumento.

Erros máximos admissíveis

2 — O valor do erro máximo admissível, positivo ou
negativo, em milímetros, entre duas marcações não con-
secutivas da escala é igual a a + bL, onde:

L é o valor do comprimento, arredondado por excesso
ao metro inteiro seguinte; e

a e b são dados pelo quadro n.o 1.

Se um intervalo terminal for limitado por uma super-
fície, o valor do erro máximo admissível para qualquer
distância que se inicie nesse ponto é acrescido do valor c
dado pelo quadro n.o 1.

QUADRO N.o 1

Classe de exactidão a (milímetros) b c (milímetros)

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 0,1 0,1
II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3 0,2 0,2
III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,6 0,4 0,3
D — classe especial para sondas de medição (1) até 30 m, inclusive (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 0 0
S — classe especial para fitas métricas para determinar perímetros — por cada 30 m de com-

primento, sempre que a fita assente numa superfície horizontal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 0 0

(1) Aplica-se às combinações sonda/peso.
(2) Se o comprimento nominal da fita exceder 30 m, será permitido um erro máximo admissível adicional de 0,75 mm por cada 30 m de comprimento da fita.

As sondas de medição podem também ser das classes
de exactidão I ou II. Neste caso, para qualquer com-
primento entre duas marcações da escala, uma das quais
aposta no lastro e a outra na sonda, o valor do erro
máximo admissível é igual a ± 0,6 mm sempre que a
aplicação da fórmula dê um valor inferior a 0,6 mm.

O valor do erro máximo admissível para o compri-
mento entre duas marcações consecutivas da escala e
a diferença máxima admissível entre dois intervalos con-
secutivos são dados pelo quadro n.o 2.

QUADRO N.o 2

Valor do erro máximo admissível ou diferença
em milímetros conforme a classe de exactidão

I II III

Comprimento i do intervalo

i « 1 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 0,2 0,3
1 mm ‹ i « 1 cm . . . . . . . . . . . . . 0,2 0,4 0,6

Nos metros articulados, a junção deve ser feita de
modo a não provocar erros, para além dos supramen-
cionados, superiores a 0,3 mm para a classe II e a 0,5 mm
para a classe III.

Materiais

3.1 — Os materiais utilizados nas medidas devem ser
concebidos por forma que as variações de comprimento
resultantes das variações de temperatura até ± 8oC em
torno da temperatura de referência não excedam o valor
do erro máximo admissível. Isto não se aplica às medidas
das classes S e D, caso o fabricante entenda que devem
ser aplicadas correcções de dilatação térmica aos valores
observados, sempre que necessário.

3.2 — As medidas fabricadas com material cujas
dimensões sejam susceptíveis de se alterar material-

mente, quando sujeitas a uma grande variação de humi-
dade relativa, apenas podem ser incluídas nas classes II
ou III.

Marcações

4 — O valor nominal deve ser marcado na medida.
As escalas milimétricas devem ser numeradas de cen-
tímetro a centímetro e nas medidas com um intervalo
de escala superior a 2 cm todas as referências devem
ser numeradas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 13/2007
de 4 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1022/2001, de 22 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1033-DX/2004, de 10 de Agosto, foi
renovada até 14 de Janeiro de 2007 a zona de caça
associativa da Herdade da Charneca (processo
n.o 31-DGRF), situada no município de Moura, con-
cessionada à Associação de Caçadores para o Fomento
Cinegético e Piscícola Monte da Fonte dos Arcos.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Charneca (processo n.o 31-DGRF),
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abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Póvoa de São Miguel, município de Moura, com
a área de 1569 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, e que exprime
uma redução de área concessionada de 254 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Janeiro de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 5 de Dezembro de 2006.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 666/2006 — Processo n.o 1031/2004

Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

A — Relatório

1 — Requerente e objecto do pedido:
1.1 — O Procurador-Geral da República, invocando

o disposto nos artigos 281.o, n.os 1, alínea a), e 2, alí-
nea e), da Constituição da República Portuguesa (CRP),
51.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro (LTC), e
12.o, n.o 1, alínea c), do Estatuto do Ministério Público,
aprovado pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, requereu
a apreciação e declaração, com força obrigatória geral,
da inconstitucionalidade de todas as normas que inte-
gram o regulamento contido no despacho n.o 2837/2004,
de 8 de Janeiro, do Ministro da Saúde [regula o acesso
dos delegados de informação médica aos estabelecimen-
tos e serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS),
incluindo hospitais S. A. e extensões dos centros de
saúde].

1.2 — As normas objecto do pedido dispõem o
seguinte:

«1 — O acesso a estabelecimentos do SNS por
parte dos DIM, no exercício da sua actividade pro-

fissional, só é permitido quando os mesmos se apre-
sentem devidamente identificados e credenciados, nos
termos definidos no presente despacho.

2 — A credenciação é obtida mediante registo dos
DIM junto do Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento (INFARMED) promovido pelos titu-
lares de autorizações de introdução ou colocação no
mercado de medicamentos ou de produtos de saúde
ou seus representantes, nomeadamente, nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 100/94, de 19 de
Abril, a quem os DIM estejam vinculados juridica-
mente por força de contrato.

3 — No acto do registo dos DIM, os laboratórios
titulares de autorização válida de introdução no mer-
cado de medicamento apresentarão:

a) Certidão, emitida pela conservatória do registo
comercial, comprovativa da sua existência jurídica,
caso se trate de pessoa colectiva, ou bilhete de iden-
tidade, cartão de eleitor ou número de identificação
fiscal, caso se trate de pessoa singular;

b) Lista nominativa, em formatos papel e electró-
nico, dos DIM que, em sua representação, realizarão
visitas a estabelecimentos e serviços do SNS donde
constem os respectivos nomes completos e o domicílio
profissional, quando este não coincida com o do
laboratório;

c) Declaração, emitida pelo laboratório, relativa
a cada DIM atestando a sua qualificação e a formação
profissional adequada prevista na lei;

d) Indicação da pessoa do laboratório a quem será
facultado o acesso ao registo dos DIM que o repre-
sentam, na listagem referida no n.o 5.

4 — O registo dos DIM é informatizado e proces-
sa-se até 31 de Janeiro do ano para que se pretende
o acesso, devendo os laboratórios comunicar ao
INFARMED, no prazo de 10 dias, todas as alterações
ao registo, de forma a mantê-lo actualizado.

5 — O INFARMED manterá a lista dos DIM e
respectivos laboratórios permanentemente actuali-
zada nos termos do n.o 4. Essa lista conterá os ele-
mentos estritamente necessários para a correcta iden-
tificação profissional dos DIM, nomeadamente o
número de registo atribuído, e que será disponibi-
lizada no sítio do INFARMED na Internet.

6 — As regras relativas ao registo informático pre-
visto no n.o 2 e de acesso de terceiros à lista dis-
ponibilizada na Internet são fixadas pelo conselho
de administração do INFARMED, de acordo com
os princípios do acesso reservado às mesmas e do
respeito pelo disposto na legislação relativa à pro-
tecção de dados pessoais.

7 — Cada laboratório só poderá realizar até seis
visitas por ano a cada estabelecimento ou serviço do
SNS.

8 — Independentemente do laboratório que repre-
sentem, o número máximo de visitas diárias permitido
é de dois DIM em cada serviço hospitalar e de três
DIM nos restantes casos previstos neste despacho,
não sendo admissível, em cada visita, a representação
de mais de um laboratório por cada DIM.

9 — Em regra, cada DIM só poderá visitar 10 pro-
fissionais de saúde por dia, podendo este limite ser
ultrapassado em caso de realização de sessões de


